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PROJETO DE LEI
19/07/2020

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA TEMÁTICA
"EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE" COMO TEMA
TRANSVERSAL NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica incluído a temática “Educação para a saúde” como tema transversal na grande complementar
da rede pública de ensino do Estado do Ceará.

Parágrafo único. A educação para a saúde, como um dos pilares de promoção da saúde, tem o objetivo
formar cidadãos conscientes de seu papel na mudança do quadro de saúde do Estado e habilitá-los para
atuar no processo de melhoria de suas condições de vida.

Art. 2º Os estabelecimentos de ensino promoverão a educação para a saúde orientados pelas seguintes
ações:

I – busca de alternativas curriculares e metodológicas integradas nos programas educacionais em
desenvolvimento, a serem definidas em conformidade com as diretrizes gerais de organização do ensino
nas escolas estaduais;

II – aproveitamento dos recursos e tecnologias disponíveis, como vídeos e programas audiovisuais
veiculados pelos Ministérios da Educação e da Saúde e outros;

III – apoio às iniciativas de caráter local e regional e à participação da comunidade interessada;

IV – realização de parcerias entre o Estado, municípios, órgãos governamentais, organizações da
sociedade civil e outros interessados;

V – avaliação permanente das ações desenvolvidas, visando ao seu adequado planejamento e, conforme o
caso, à sua reorientação.
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Art. 3º Os programas, as atividades e outras propostas desenvolvidos conforme as estratégias adotadas
em cada estabelecimento de ensino visarão à garantia de educação sanitária básica ao educando,
compreendendo os seguintes conteúdos mínimos:

I – noções de higiene corporal e ambiental; noções de higiene corporal, dos ambientes escolar, domiciliar
e profissional;

II – educação alimentar e prevenção de doenças decorrentes de maus hábitos alimentares;

III – noções de saneamento básico e de preservação do meio ambiente; noções sobre saneamento básico,
qualidade da água, cuidados com o lixo, prevenção ambiental e outros;

IV - prevenção, sintomatologia e diagnóstico de doenças sexualmente transmissíveis;

V – esclarecimentos acerca dos problemas advindos do uso de drogas e bebidas alcoólicas e da prática do
tabagismo;

VI – saúde bucal, importância e cuidados adequados e principais sinais que indicam problemas bucais;

VII – prevenção do câncer de mama: causas, sintomas e tratamentos;

VIII – prevenção do câncer de próstata: causas, sintomas e tratamentos;

IX – saúde mental: campanhas preventivas contra o suicídio; detecção e encaminhamento, quando
necessário, dos possíveis casos de distúrbios afetivo-comportamentais;

X – informações sobre doenças imunopreveníveis e vacinas;

XI – relações de consumo: informações sobre medicamentos, produtos industrializados, manipulados e
alternativos, alimentos naturais e artificiais e outros;

XII - gestão do sistema de saúde: informações sobre organização, comunicação, consumo, relação
paciente-médico e outras.

XIII – vigilância epidemiológica: acompanhamento de incidência de doenças infectocontagiosas, de
notificação compulsória, estabelecendo mecanismos integrados dos órgãos da educação e saúde, para
prevenção, tratamento e ações sanitárias necessárias ao controle de endemias e epidemias e à melhoria da
qualidade de vida.

Art. 4º As unidades educacionais poderão estabelecer parcerias com outros órgãos governamentais, com
organizações da sociedade civil e instituições de ensino superior com vistas a subsidiar a execução das
ações previstas nesta Lei

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

A escola é ambiente propício para a formação cognitiva e social dos indivíduos. Também é um local
adequado para a promoção em saúde por meio da educação. Para tanto, é essencial desenvolver ações
dentro da escola com finalidade de contribuir para a formação integral dos estudantes da rede pública de
educação por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde, com objetivo de melhorar o atual
quadro de saúde do Estado.

2 de 42



No aspecto constitucional, inicialmente, importante frisar conforme ensina José Afonso da Silva, a
existência da competência legislativa suplementar, conferida aos Estados e aos Municípios “... é
correlativa da competência concorrente, e significa o poder de formular normas que desdobrem o
conteúdo de princípios ou normas gerais ou que supram a”. (SILVA, J. A., Curso de Direito
Constitucional ausência ou omissão destas (art. 24, §§ 1º ao 4º) Positivo, 14ª Ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 1997, p. 457.).

Exposta toda fundamentação, verifica-se que determinam suas disposições critérios e cumprimento de
normas referentes ao direito fundamental à educação com a “inclusão de dispositivos educacionais na
grade curricular estudantil do Estado, acerca de educação em saúde”, devidamente tutelado pelo direito
constitucional pátrio, que assegura a participação ativa do Estado através de prestações de cunho positivo
(art. 6º; art. 23, inciso V; e art. 24, inciso IX, todos da CF/88), o que, não se reveste as condições de
inconstitucionalidade, vez que inexiste qualquer ofensa aos princípios da tripartição dos Poderes,
tampouco desrespeito ao princípio da unidade da Federação, não ferindo competência de iniciativa do
processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos
na Constituição Estadual.

Portanto, observa-se que a proposta sugerida está na esfera de competência concorrente do
Estado-membro, nos termos da Constituição Federal de 1988, em seu art. 24, incisos IX e XV, §§, bem
como preceitua-se, também, acerca da previsão do Estado de legislar concorrentemente na Carta Magna
Estadual, em seu art. 16, Incisos V e IX, §§ 1º, 2º e 3º

Verifica-se, assim, competir ao Estado legislar sobre assuntos de interesse local, apresentando
competência complementar, adaptando-a às peculiaridades locais do Ceará. Vale ressaltar o julgado do
Supremo Tribunal Federal, em que apresenta a competência estadual na complementação da grade
curricular, in verbis:

“Ementa - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
TRANSCRIÇÃO LITERAL DO TEXTO IMPUGNADO NA
INICIAL.JUNTADA DA PUBLICAÇÃO DA LEI NO DIÁRIO OFICIAL
NACONTRACAPA DOS AUTOS. INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS
1º, 2º E3º DA LEI DISTRITAL N. 1.516, DE 1997. EDUCAÇÃO:
SEGURANÇA NOTRÂNSITO. INCLUSÃO DE NOVA DISCIPLINA NOS
CURRÍCULOS DOPRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS DE ENSINO DA
REDE PÚBLICA DO COMPETÊNCIADISTRITO FEDERAL.
CONSTITUCIONALIDADE.COMUM DO ART. 23, XII, DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. RESSALVAQUANTO A EVENTUAL
ANÁLISE DE LEGALIDADE DA CRIAÇÃO DASDISCIPLINAS. LEI DE
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO (LEI N.4.024/61). DISPENSA DO
EXAME TEÓRICO PARA OBTENÇÃO DACARTEIRA DE
MOTORISTA. INCONSTITUCIONALIDADE.COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DA UNIÃO. OFENSA AO ART. 22, XI DACONSTITUIÇÃO
DO BRASIL.

1. Não há falar-se em inépcia da inicial da ação direta de inconstitucionalidade
quando transcrito literalmente o texto legal impugnado, anexada a cópia do Diário
Oficial à contracapa dos autos.

2. É constitucional o preceito legal que inclui nova disciplina escolar nos
currículos de primeiro e segundo graus de ensino da rede pública do Distrito
Federal, conforme competência comum prevista no art. 23, XII, da Constituição
do Brasil, ressalvada a eventual análise quanto à legalidade da inclusão das
disciplinas, matéria de competência dos Conselhos de Educação Estadual e
Federal, afeta à Lei de Diretrizes e Bases da Educação.
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3. Inconstitucionalidade de artigo que dispensa do exame teórico para obtenção de
carteira nacional de habilitação os alunos do segundo grau que tenham obtido
aprovação na disciplina, sob pena de ofensa à competência privativa da União
prevista no art. 22, XI, da Constituição do Brasil.4. Ação Direta de
Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente. (Processo: ADI 1991 DF.
Relator (a): EROS GRAU. Julgamento: 03/11/2004. Órgão Julgador:Tribunal
Pleno - Publicação: DJ 03-12-2004 PP-00012EMENT VOL-02175-01 PP-00173
LEXSTF v. 27, n. 314, 2005, p. 44-51 RTJVOL 00192-02 PP-00550) (Grifado)

Dessa forma, não se vislumbra no presente Projeto caso de interferência na competência da administração
estadual, tão pouco iniciativa que seja reservada ao Chefe do Executivo, uma vez que, levando-se em
consideração que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria
em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, remanesce ao
Estado a competência para legislar sobre a questão.

Ademais, a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional já enraíza o que defendemos nessa proposição, senão vejamos:

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema
de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada,

 da cultura, daexigida pelas características regionais e locais da sociedade,
economia e dos educandos.

§ 1º Os currículos a que se refere o  devem abranger, obrigatoriamente, ocaput
estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e
natural e , especialmente do Brasil.da realidade social e política

§ 7  A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino,o

projetos e pesquisas envolvendo os  de que trata o caput.temas transversais

§ 9º- A.  A educação alimentar e nutricional será incluída entre os temas
transversais de que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 13.666, de 2018).

Para tanto, solicitamos aos nobres pares da Assembleia Legislativa do Ceará a aprovação desta matéria,
nos moldes do art. 206 da Resolução n° 389, de 11 de dezembro de 1996, e suas alterações.

DEPUTADO NELINHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  30/07/2020 10:26:28  Data da assinatura:  30/07/2020 11:38:52

PLENÁRIO

DESPACHO
30/07/2020

LIDO NA 26ª (VIGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 30 DE JULHO DE 2020.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  05/08/2020 11:04:48  Data da assinatura:  05/08/2020 11:04:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
05/08/2020

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
06/08/2020

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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1.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER JURIDICO EM PROJETO DE LEI N. 202/2020

  Autor:  99307 - LILIAN LUSITANO CYSNE

  Usuário assinador:  99307 - LILIAN LUSITANO CYSNE

  Data da criação:  12/08/2020 13:25:15  Data da assinatura:  12/08/2020 13:25:21

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
12/08/2020

PROJETO DE LEI N° 000202/2020

AUTORIA: Dep. Nelinho

EMENTA: “Dispõe sobre a inclusão da temática “Educação para a Saúde” como tema
transversal nas Escolas da Rede Pública do Estado do Ceará.”

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 000202/2020
Deputado , que: Nelinho “Dispõe sobre a inclusão da temática “Educação para a Saúde” como tema
transversal nas Escolas da Rede Pública do Estado do Ceará.”

 

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1º Fica incluído a temática “Educação para a saúde” como tema
transversal na grande complementar da rede pública de ensino do Estado do
Ceará.
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Parágrafo único. A educação para a saúde, como um dos pilares de promoção da
saúde, tem o objetivo formar cidadãos conscientes de seu papel na mudança do
quadro de saúde do Estado e habilitá-los para atuar no processo de melhoria de
suas condições de vida.

 

Art. 2º Os estabelecimentos de ensino promoverão a educação para a saúde
orientados pelas seguintes ações:

I – busca de alternativas curriculares e metodológicas integradas nos programas
educacionais em desenvolvimento, a serem definidas em conformidade com as
diretrizes gerais de organização do ensino nas escolas estaduais;

II – aproveitamento dos recursos e tecnologias disponíveis, como vídeos e
programas audiovisuais veiculados pelos Ministérios da Educação e da Saúde e
outros;

III – apoio às iniciativas de caráter local e regional e à participação da
comunidade interessada;

IV – realização de parcerias entre o Estado, municípios, órgãos governamentais,
organizações da sociedade civil e outros interessados;

V – avaliação permanente das ações desenvolvidas, visando ao seu adequado
planejamento e, conforme o caso, à sua reorientação.

 

Art. 3º Os programas, as atividades e outras propostas desenvolvidos conforme
as estratégias adotadas em cada estabelecimento de ensino visarão à garantia de
educação sanitária básica ao educando, compreendendo os seguintes conteúdos
mínimos:

I – noções de higiene corporal e ambiental; noções de higiene corporal, dos
ambientes escolar, domiciliar e profissional;

II – educação alimentar e prevenção de doenças decorrentes de maus hábitos
alimentares;

III – noções de saneamento básico e de preservação do meio ambiente; noções
sobre saneamento básico, qualidade da água, cuidados com o lixo, prevenção
ambiental e outros;

IV - prevenção, sintomatologia e diagnóstico de doenças sexualmente
transmissíveis;

V – esclarecimentos acerca dos problemas advindos do uso de drogas e bebidas
alcoólicas e da prática do tabagismo;

VI – saúde bucal, importância e cuidados adequados e principais sinais que
indicam problemas bucais;

VII – prevenção do câncer de mama: causas, sintomas e tratamentos;

VIII – prevenção do câncer de próstata: causas, sintomas e tratamentos;
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IX – saúde mental: campanhas preventivas contra o suicídio; detecção e
encaminhamento, quando necessário, dos possíveis casos de distúrbios
afetivo-comportamentais;

X – informações sobre doenças imunopreveníveis e vacinas;

XI – relações de consumo: informações sobre medicamentos, produtos
industrializados, manipulados e alternativos, alimentos naturais e artificiais e
outros;

XII - gestão do sistema de saúde: informações sobre organização, comunicação,
consumo, relação paciente-médico e outras.

XIII – vigilância epidemiológica: acompanhamento de incidência de doenças
infectocontagiosas, de notificação compulsória, estabelecendo mecanismos
integrados dos órgãos da educação e saúde, para prevenção, tratamento e ações
sanitárias necessárias ao controle de endemias e epidemias e à melhoria da
qualidade de vida.

Art. 4º As unidades educacionais poderão estabelecer parcerias com outros
órgãos governamentais, com organizações da sociedade civil e instituições de
ensino superior com vistas a subsidiar a execução das ações previstas nesta Lei.

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

“A escola é ambiente propício para a formação cognitiva e social dos indivíduos.
Também é um local adequado para a promoção em saúde por meio da educação.
Para tanto, é essencial desenvolver ações dentro da escola com finalidade de
contribuir para a formação integral dos estudantes da rede pública de educação
por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde, com objetivo de
melhorar o atual quadro de saúde do Estado.

 

No aspecto constitucional, inicialmente, importante frisar conforme ensina José
Afonso da Silva, a existência da competência legislativa suplementar, conferida
aos Estados e aos Municípios “... é correlativa da competência concorrente, e
significa o poder de formular normas que desdobrem o conteúdo de princípios ou
normas gerais ou que supram a”. (SILVA, J. A., Curso de Direito Constitucional
ausência ou omissão destas (art. 24, §§ 1º ao 4º) Positivo, 14ª Ed. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 1997, p. 457.).
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Exposta toda fundamentação, verifica-se que determinam suas disposições
critérios e cumprimento de normas referentes ao direito fundamental à educação
com a “inclusão de dispositivos educacionais na grade curricular estudantil do
Estado, acerca de educação em saúde”, devidamente tutelado pelo direito
constitucional pátrio, que assegura a participação ativa do Estado através de
prestações de cunho positivo (art. 6º; art. 23, inciso V; e art. 24, inciso IX, todos
da CF/88), o que, não se reveste as condições de inconstitucionalidade, vez que
inexiste qualquer ofensa aos princípios da tripartição dos Poderes, tampouco
desrespeito ao princípio da unidade da Federação, não ferindo competência de
iniciativa do processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do
Estado, na forma e nos casos previstos na Constituição Estadual.

Portanto, observa-se que a proposta sugerida está na esfera de competência
concorrente do Estado-membro, nos termos da Constituição Federal de 1988, em
seu art. 24, incisos IX e XV, §§, bem como preceitua-se, também, acerca da
previsão do Estado de legislar concorrentemente na Carta Magna Estadual, em
seu art. 16, Incisos V e IX, §§ 1º, 2º e 3º.

 

Verifica-se, assim, competir ao Estado legislar sobre assuntos de interesse local,
apresentando competência complementar, adaptando-a às peculiaridades locais
do Ceará. Vale ressaltar o julgado do Supremo Tribunal Federal, em que
apresenta a competência estadual na complementação da grade curricular, in
verbis:

 

“Ementa - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
TRANSCRIÇÃO LITERAL DO TEXTO IMPUGNADO NA
INICIAL.JUNTADA DA PUBLICAÇÃO DA LEI NO DIÁRIO OFICIAL
NACONTRACAPA DOS AUTOS. INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 1º,
2º E3º DA LEI DISTRITAL N. 1.516, DE 1997. EDUCAÇÃO:
SEGURANÇA NOTRÂNSITO. INCLUSÃO DE NOVA DISCIPLINA NOS
CURRÍCULOS DOPRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS DE ENSINO DA
REDE PÚBLICA DO COMPETÊNCIADISTRITO FEDERAL.
CONSTITUCIONALIDADE.COMUM DO ART. 23, XII, DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. RESSALVAQUANTO A EVENTUAL
ANÁLISE DE LEGALIDADE DA CRIAÇÃO DASDISCIPLINAS. LEI DE
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO (LEI N.4.024/61). DISPENSA DO
EXAME TEÓRICO PARA OBTENÇÃO DACARTEIRA DE MOTORISTA.
INCONSTITUCIONALIDADE.COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO.
OFENSA AO ART. 22, XI DACONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

1. Não há falar-se em inépcia da inicial da ação direta de
inconstitucionalidade quando transcrito literalmente o texto legal
impugnado, anexada a cópia do Diário Oficial à contracapa dos autos.

2. É constitucional o preceito legal que inclui nova disciplina escolar nos
currículos de primeiro e segundo graus de ensino da rede pública do
Distrito Federal, conforme competência comum prevista no art. 23, XII, da
Constituição do Brasil, ressalvada a eventual análise quanto à legalidade
da inclusão das disciplinas, matéria de competência dos Conselhos de
Educação Estadual e Federal, afeta à Lei de Diretrizes e Bases da
Educação.
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3. Inconstitucionalidade de artigo que dispensa do exame teórico para
obtenção de carteira nacional de habilitação os alunos do segundo grau
que tenham obtido aprovação na disciplina, sob pena de ofensa à
competência privativa da União prevista no art. 22, XI, da Constituição do
Brasil.4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente
procedente. (Processo: ADI 1991 DF. Relator (a): EROS GRAU.
Julgamento: 03/11/2004. Órgão Julgador:Tribunal Pleno - Publicação: DJ
03-12-2004 PP-00012EMENT VOL-02175-01 PP-00173 LEXSTF v. 27, n.
314, 2005, p. 44-51 RTJVOL 00192-02 PP-00550) (Grifado)

 

Dessa forma, não se vislumbra no presente Projeto caso de interferência na
competência da administração estadual, tão pouco iniciativa que seja reservada
ao Chefe do Executivo, uma vez que, levando-se em consideração que a Carta
Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria
em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a
questão.

 

Ademais, a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional já enraíza o que defendemos nessa
proposição, senão vejamos:

 

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do
ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em
cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade,
da cultura, da economia e dos educandos.

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger,
obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o
conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política,
especialmente do Brasil.

§ 7o A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de
ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata
o caput.

§ 9º- A. A educação alimentar e nutricional será incluída entre os temas
transversais de que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 13.666, de 2018).”

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis
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“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

            I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:
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“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

 

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

O projeto em estudo, conforme já fora elencado, tem por objetivo incluir a temática “Educação para a
saúde” como tema transversal na grande complementar da rede pública de ensino do Estado do Ceará;
além de estipular diversas ações complementares a serem executadas pelas Escolas Públicas Estaduais
para tanto.

 

Observa-se, outrossim, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito, resumidamente, a
EDUCAÇÃO, sendo imperioso mencionar, neste diapasão, os artigos da Constituição Federal que fazem
menção à iniciativa legislativa no tocante ao assunto em foco:
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“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

V -   proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à
tecnologia, à pesquisa e à inovação;

 

...............................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

IX -  cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,educação,
desenvolvimento e inovação; 

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.         

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados. 

 

 A Constituição Estadual, por sua vez, em homenagem ao princípio da simetria, ainda no que diz respeito
à iniciativa de leis, estabelece em seus artigos 15, V, e 16, IX, a competência comum e concorrente dos
Estados para legislarem juntamente com a União e os Municípios sobre Educação, observadas as
disposições traçadas nos parágrafos 1º ao 3º, do art. 16, da Lei Maior do Estado, o que viabiliza a
regulamentação por lei Estadual do tema aqui abordado.

 

Inclusive, esta Procuradoria, na análise de Projetos de Leis similares, já emitiu Parecer no sentido da
possibilidade do Parlamento Estadual deflagar a iniciativa de leis para a inclusão de disciplina nas grades
curriculares das escolas da rede pública de ensino do Estado, a exemplo do Parecer emitido no PL nº
145/2019, que desarquivou o Projeto de Lei nº 153/2016, que, por sua vez, dispõe sobre a inclusão da
disciplina de prevenção e combate à violência contra a mulher e familiar como conteúdo a ser incluído na
grade curricular das escolas públicas mantidas pelo Governo do Estado do Ceará.

 

Na oportunidade, o posicionamento foi fundamentado nos artigos 24, IX da CF e 16, IX, da Constituição
do Estado do Ceará, assim como no entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto abaixo
transcrito:

 

“Ementa - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSCRIÇÃO
LITERAL DO TEXTO IMPUGNADO NA INICIAL. JUNTADA DA
PUBLICAÇÃO DA LEI NO DIÁRIO OFICIAL NA CONTRACAPA DOS AUTOS.
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INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI DISTRITAL N. 1.516,
DE 1997. EDUCAÇÃO: SEGURANÇA NO TRÂNSITO. INCLUSÃO DE NOVA
DISCIPLINA NOS CURRÍCULOS DO PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS DE
ENSINO DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL.
CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA COMUM DO ART. 23, XII, DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. RESSALVA QUANTO A EVENTUAL ANÁLISE
DE LEGALIDADE DA CRIAÇÃO DAS DISCIPLINAS. LEI DE DIRETRIZES E
BASES DA EDUCAÇÃO (LEI N. 4.024/61). DISPENSA DO EXAME TEÓRICO
PARA OBTENÇÃO DA CARTEIRA DE MOTORISTA.
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO.
OFENSA AO ART. 22, XI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

1. Não há falar-se em inépcia da inicial da ação direta de inconstitucionalidade
quando transcrito literalmente o texto legal impugnado, anexada a cópia do
Diário Oficial à contracapa dos autos.

2. É constitucional o preceito legal que inclui nova disciplina escolar nos
currículos de primeiro e segundo graus de ensino da rede pública do Distrito
Federal, conforme competência comum prevista no art. 23, XII, da Constituição
do Brasil, ressalvada a eventual análise quanto à legalidade da inclusão das
disciplinas, matéria de competência dos Conselhos de Educação Estadual e
Federal, afeta à Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

3. Inconstitucionalidade de artigo que dispensa do exame teórico para obtenção
de carteira nacional de habilitação os alunos do segundo grau que tenham obtido
aprovação na disciplina, sob pena de ofensa à competência privativa da União
prevista no art. 22, XI, da Constituição do Brasil.

4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente.
(Processo: ADI 1991 DF. Relator(a): EROS GRAU. Julgamento: 03/11/2004.
Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 03-12-2004 PP-00012 EMENT
VOL-02175-01 PP-00173 LEXSTF v. 27, n. 314, 2005, p. 44-51 RTJ VOL
00192-02 PP-00550) (Grifado)

 

No mesmo sentido, observa-se também o seguinte aresto jurisprudencial:

 

“Competência concorrente entre a União, que define as normas gerais, e os entes
estaduais e Distrito Federal, que fixam as especificidades, os modos e meios de
cumprir o quanto estabelecido no art. 24, IX, da Constituição da República, ou
seja, para legislar sobre educação. O art. 22,  XXIV, da Constituição da
República enfatiza a competência privativa do legislador nacional para definir as
diretrizes e bases da educação nacional, deixando as singularidades no âmbito de
competência dos Estados e do Distrito Federal.

[ADI 3.669, rel. min. Cármen Lúcia, j. 18-6-2007, P, DJ de 29-6-2007.]

 

Importante mencionar, ainda, que a União, visando uniformizar em todo o território nacional as normas
referentes ao assunto, editou a Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional. Esse diploma legal firmou que os currículos da educação infantil,
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do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em
cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.

 

Ademais, acentuou que a integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino,
projetos envolvendo os temas transversais. Vejamos o que determina o referido diploma legal:

 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e
dos educandos.

 

(...) § 7 A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de
ensino, o projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata o
caput. (...)

 

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na
Base Nacional Comum Curricular dependerá de aprovação do Conselho
Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da Educação.
Por outro lado, a inclusão de disciplinas complementares, em cada sistema de
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, conforme
delineado adiante, constitui matéria de reserva legal.

 

Desta feita, a mera inclusão de disciplina em grade curricular (com tema transversal) não configura
matéria cuja iniciativa para deflagrar a lei seja privativa do Chefe do Poder Executivo, não havendo
óbices de natureza constitucional para que a presente proposição siga o seu curso regular nesta Casa de
Leis.

 

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, porPARECER FAVORÁVEL
estar em consonância com os artigos 24, IX da CF e 16, IX, da Constituição do Estado do Ceará, assim
como com as disposições da Lei nº 9394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0202/2020

 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA TEMÁTICA
“EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE” COMO TEMA
TRANSVERSAL NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DO
ESTADO DO CEARÁ.

Autor: Deputado Nelinho.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 0202/2020, de autoria do nobre Deputado Nelinho, que “Dispõe
sobre a inclusão da temática ‘Educação para a Saúde’ como tema transversal nas escolas da rede pública
do Estado do Ceará”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

No que diz respeito a competência legislativa, devemos esclarecer que os Estados organizam-se e
regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em
seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição

, como podemos depreender da análise do art. 25,  e §1 , da Constituição Federal.Federal caput o
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O tema tratado pelo Projeto de Lei em análise diz respeito a educação e, portanto, de competência
concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, nos termos do art. 24, inciso IX, da Constituição
Federal, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

( . . . )
IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovação;”

 

É importante destacar que na competência concorrente, cabe à União a tarefa de legislar sobre as normas
gerais, não impedindo que os Estados legislem de modo suplementar, nos termos do Art. 24, §§ 1º e 2º, in
verbis:

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

( . . . )
§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.”

 

A Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional”, dispõe em seu art. 26, §7 , :o in verbis

 

“Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino
fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum,
a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura,
da economia e dos educandos.

(...)

§7  A integralização curricular poderá incluir, a critério doso

sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas
transversais de que trata o caput.”

 

Portanto, em linha com o que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a
Constituição Federal, é possível que os estados possam legislar de modo suplementar para a atender às
particularidades regionais da sociedade.
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É necessário observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da Constituição
Estadual do Ceará, nestes termos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Insta esclarecer que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos Deputados
Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II, III, IV, V,
VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 202/2020.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA SUPRESSI VA N.° L1202i

AO PROJETO .l)E LEI N°202/2020-AUTORIA 1)0 DEPUTAI)O NELLNH:o

SUPRIME OS ARTIGOS 2°, 3° E 4° DO
PROJETO 1)E LEI N° 202/2020 1)E
AUTORIA DO DEPUTADO NELINHO.

ArL 1° — Ficam suprimidos os artigos 2°. 3° e 4° do Projeto de Lei a° 202/2020, de autoria do
deputado Nelinhu:

Art. 2° — Esta Emenda entra em vigor ria data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm
13 de julho de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍI)ER 1)0 GOVERNO

Gabinete do Depnmdo E~tada,JJúlio Q’sarlilbo . Líder do Governo -Ar. DesemlwgadorMora~ 2807- Dk,n&io Tonr.ç/CEI* 60.170-900 /
Fozialera/CE Gab. a e 816- Foned~hr (85) 8fl7SS~Ç/2U9. &rnil: dqijWkceçadulho#atec.8vgbr- 80 íi.ÇLATURA
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

.1 US’I’I FICAi’ IVA

A. presente emenda tem por objetivo retirar da referida proposição alguns dispositivos

que impossibilitam a implantação do teor da matéria, pois entendemos que cabe a Secretaria da

Educação do Estado, decidir sobre seus objetivos e suas ações, bem como retirar alguns vício

encontrado na mesma, corno o artigo 40 que é autorizativo.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares pala a aprovação desta

emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ES~TA1)O 1)0 CEARÁ, cm
13 de julho de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LIDER DO GOVERNO

Gabinete doflepumdoEuadwlJúlio (2~sarfl7ho.LIdacb Governo -Ar. II sembaj~’adorMànilca~ fl07- Dibna* lbnrs/CEP 60.170900 /
Fonalen/CE Gil,. a p316 - Fone/Par iS» 3flZ25~/2559- &naih dep.jubbcesnhiiholMce.goKbr -80 LEGISLATURA.
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63ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 14/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

29 de 42



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT; CTASP; CE
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
21/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emenda de n° 01/2021.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
16/08/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 202/2020, QUE DISPÕE
SOBRE A INCLUSÃO DA TEMÁTICA "EDUCAÇÃO PARA A
SAÚDE" COMO TEMA TRANSVERSAL NAS ESCOLAS DA REDE
PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, E À EMENDA 01/2021, QUE
SUPRIME OS ARTIGOS 2°, 3° E 4° DO PROJETO DE LEI N°
202/2020.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei nº 202/2020 apresentado pelo Deputado Nelinho, que inclui a temática
"Educação para a Saúde" como tema transversal nas escolas da rede pública do Estado do Ceará.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 8-18, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que a
Proposição se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, a análise dos aspectos
constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de projetos compete à CCJR,
que emitiu parecer favorável às fls. 22-25.

Ato contínuo, foi proposta a Emenda Supressiva nº 01/2021 de autoria do Deputado JúlioCesar Filho, que
propõe a supressão dos artigos 2º, 3º e 4º.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – ANÁLISE

Referido Projeto propõe incluir a temática "Educação para a Saúde" como tema transversal nas escolas da
rede pública do Estado do Ceará.
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. É importantíssima a iniciativa de contribuir para a formação integral dos estudantes da rede pública de
educação por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde, com objetivo de melhorar o atual
quadro de saúde do Estado.

Somos, portanto, FAVORÁVEIS, à regular tramitação do Projeto de Lei nº 202/2020.

Faz necessária, contudo, uma pequena modificação para fins de adequação do caput do artigo 1º:

Art. 1º Fica incluído a temática “Educação para a saúde” como tema transversal
na rede pública de ensino do Estado do Ceará.

No que se refere à emenda supressiva/modificativa n.º 01/2021, esta busca tão somente adequar a
Proposição à nossa Constituição e as competências nela estabelecidas, de forma a corrigir vício de
iniciativa, considerando que os dispositivos suprimidos ou modificados impõem obrigações ao Chefe do
Executivo e às Secretarias.

Salvo melhor juízo, somos FAVORÁVEIS, também, à presente emenda.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, razão pela qual, conforme preceitos regimentais, ofertamos parecer 

 ao Projeto de Lei nº 202/2020 eFAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DO CAPUT DO ART. 1º
FAVORÁVEL à emenda supressiva 01/2021, haja vista a importância da matéria apresentada.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda supressiva 01/2021

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
21/10/2021

PARECER À EMENDA 01/2021 DO PROJETO DE LEI Nº 202/2020,
QUE DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA TEMÁTICA "EDUCAÇÃO
PARA A SAÚDE" COMO TEMA TRANSVERSAL NAS ESCOLAS
DA REDE PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ.

I – RELATÓRIO

Trata-se de Emenda Supressiva nº 01/2021, de autoria do Deputado JúlioCesar Filho, que suprime os
artigos 2º, 3º e 4° do Projeto de Lei n° 202/2020, de autoria do Deputado Nelinho.

II – ANÁLISE

A Emenda Supressiva ora em comento tem por objetivo tão somente adequar a Proposição à Constituição
Estadual, e às competências nela estabelecidas, de forma a corrigir vício de iniciativa, considerando que
os dispositivos suprimidos ou modificados impõem obrigações ao Chefe do Executivo e às suas
Secretarias, matérias reservadas a Este Poder.

Dessa forma, a Emenda em comento pretende alterar o Projeto de Lei, de forma a melhorar e adequar a
Proposição à Legislação vigente, não ocorrendo nenhuma alteração material ilegal em seu conteúdo, nem
restado dela qualquer violação às competências constitucionalmente estabelecidas.

III – VOTO

Ante o exposto, ofertamos PARECER FAVORÁVEL à Emenda Supressiva nº 01/2021.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/10/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 36ª (TRÍGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E VINTE

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO
EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE
TRANSVERSAL NAS ESCOLAS DA
DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

DA TEMÁTICA
COMO TEMA

REDE PÚBLICA

Art. 1.° Fica incluído a temática Educação para a Saúde como tema transversal na grade
complementar da rede pública de ensino do Estado do Ceará.

Parágrafo único. A Educação para a Saúde, como um dos pilares de promoção da saúde,
tem objetivo de formar cidadãos conscientes de seu papel na mudança do quadro de saúde do Estado e
habilitá-los para affiar~o processo de melhoria de suas condições de vida.

Art. 2° Es~Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO D SSEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 15 de julho de~

‘~
DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.2 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉmIc& AMoRIM
32 SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

a-a---’ ~,—
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